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EVOLUÇÃO DA DOUTRINA COOPERATIVA 

Diva Benevides Pinho (1) 

A Doutrina Cooperativa, como qualquer outra doutrina  econômica, não pode apresentar conteúdo rígido porque dirige criticas e propõe reformulações a sistemas que estão em mudança.

Um sistema econômico, entendido como um conjunto coerente de estruturas, é uma espécie de esboço ideal do meio social: apresenta uma ideologia, uma técnica e uma organização econômica típicas. Assim, por exemplo, a ideologia do 'sistema capitalista' é marcada pela busca do lucro, da riqueza; a técnica do processo de produção é complexa, utilizando intensamente máquinas, divisão de trabalho, especialização de funções e concentração; a organização econômica gira em torno de mercados e toda a vida, econômica é dirigida por preços.

Ora, o sistema capitalista não existe em «estado puro»; coexiste com outros sistemas «não capitalistas», apresentando «setores» de economia estatal, tradicional, socializada, etc., além de atividades pré­capitalistas ao lado de grandes complexos multinacionais ou, ainda, persistentes estruturas sociais tradicionais atuando paralelamente a estruturas ultramodernas ou simplesmente de transição. 

Em outras palavras: a «coerência» de estruturas de um sistema econômico é relativamente frágil, uma vez que essas estruturas apresentam uma «dinâmica de curto período» ou «dinâmica dentro do próprio sistema». (compreendendo os movimentos resultantes das tensões estruturais) e uma «dinâmica de longo período» ou «dinâmica dos sistemas em geral» (abrangendo os movimentos refletidos, como as mudanças institucionais, por exemplo).E tanto em curto como em longo período, a dinâmlca das estruturas pode ser 'endógena' (quando as próprias estruturas geram sua mutação) ou exógena <mudança comandada de fora, por causas autônomas, como a variação técnica>. 

Se as estruturas que compõem um determinado sistema. não são estáticas, também uma. doutrina econômica não pode ter conteúdo rígido, pois, critica sistemas que evoluem continuamente (2).

Nesse sentido, a. Doutrina Cooperativa, que surgiu como reação espontânea dos trabalhadores, com o fim de corrigir as distorções do sistema capitalista de meados do século XIX, sobre o impacto de mudanças exigidas pela própria «universalidade» do Movimento Cooperativo, pela variedade crescente de tipos de cooperativas, pelas novas situações criadas pela cibernetização das áreas altamente desenvolvidas, pela sociedade de consumo, pela intervenção crescente do Estado e pela própria modificação do sistema em que atua. 


(1) Professora Adjunta do Departamento de Economia, da Faculdade de Economia e Administração, da Universidade de São Paulo. 
(2) A respeito da dinâmica das estruturas, vide André Marchai, Systèmes et Structures Economiques, Paris, PUF, 1959.


1 . A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA DOUTRINA COOPERATIVA 

1.1 As realizações cooperativas no contexto do capitallsmo atomizado» e
do capitalismo molecular »

As bases da Doutrina Cooperativa delinearam­se, como se sabe, no inicio do século passado, como parte de um conjunto de reações que procuravam atenuar ou suprimir os desequilíbrios econômicos e sociais resultantes do liberalismo econômico. 

A principio, as cooperativas foram ensaiando Umidamente seus mecanismos de funcionamento, com base no auxilio­mútuo e na solidariedade, como oposição ao meio competitivo do «capitalismo atomizado» do inicio do século XIX, que se caracterizava pelo predomínio da microeconomia, com pequenas unidades de produção concorrentes entre si, pela não intervenção do Esta.do no terreno econômico (exigida em nome da Justiça e da igualdade), (3), pela desconcertante contradição entre os fatos e a harmonia de interesses apregoada pela Doutrina Liberal e Individualista. 

Assim, ao invés da harmonia· entre os interesses do individuo e os da sociedade, os fatos colocaram em relevo, de forma chocante, sua oposição: enquanto uma minoria de empresários se enriquecia, graças sobretudo à alta produtividade das máquinas e aos baixos salários pagos à mão­de­obra, os trabalhadores passavam fome. A concorrência generalízou­se, mas sem que se verificasse a pretendida possibilidade dos compradores e vendedores fixarem seus preços com plena liberdade (fluidez da oferta e da procura); ou de cada produtor encontrar uma demanda «perfeitamente elástica». situação que teoricamente existiria também para o comprador ante a oferta. Na disputa pelo mercado, os pequenos e médios empresários iam sendo, aos poucos, absorvidos por outros que, por sua vez, firmavam seu poder econômíco: 03 próprios operários concorriam entre si, vendendo «força de trabalho»  a preços vis, em parte, devido à presença crescente da mão­de­obra feminina e de menores cujo trabalho se tornara. possível, desde fins do século XVIII, graças às máquinas, que exigiam menor esforça físico) e, em parte, devido às crises cíclicas que levaram à falência, periodicamente, grande número de empresas marginais, contribuindo para engrossar as fileiras dos desempregados.

Isolados ante a proibição legal de formar sindicatos ou qualquer tipo de associação de defesa de seus interesses profissionais, dentro do «espirito liberal» reinante já, no fim do século XVIII (e que levaram à supressão das corporações de oficio) e esmagados pela Revolução Industrial (que no inicio provocara grande número de desemprego) muitos trabalhadores buscaram soluções para seus problemas em associações de auxílio-mútuo ou mutualidades (para atender a necessidades urgentes, como doença, invalidez etc.) ou em sociedades de tipo comunitário (agrícola, como as inspiradas por Fourier, ou industriais, como preconizara Saint-Simon e outros).

(3) contudo, o próprio Adam Smith revela, na Riqueza das Nações. Grande número de injustiças e de desigualdades. Mas, como os fisiocratas, acredita que a sociedade funciona como um organismo natural, que não pode ser «tocado», para não se «desregular»,


Ao mesmo tempo, o Estado não pode deixar de interferir na ordem econômica, as pequenas e médias empresas foram se transformando em grandes unidades de produção, a ooncorrêncía cedeu lugar a mecanismos monopolísticos ou quase­monopolísticos, a macroeconomia começou a ganhar terreno, etc.

Foi nesse ambiente de transição do «capitalismo atomizado» para  o «capitalismo molecular» que as cooperativas de consumo firmaram suas bases, inspiradas na experíêncía­símbolo dos Pioneiros de Rochdale, bem como as cooperativas de crédito (tipo Raiffeisen, Luzzatti, Haas e outros) e as cooperativas de produção (baseadas principalmente em Buchez) (4).

No final do século passado o economista francês Charles Gide interessou­se pelo estudo das cooperativas, discutindo sua finalidade e seu embasamento filosófico em reuniões com um grupo de idealistas (entre os quais Boyve, que conhecia a experiência dos Tecelões de Rochdale) em Nimes. Nessas reuniões, Gide elaborou um programa de reforma social com base nas cooperativas e sistematizou, depois, estudo.s esparsos sobre o Cooperativismo. Em 1886 proferiu o Discurso Programa do Cooperativismo, por ocasião da abertura do II Congresso das Cooperativas de Consumo da França ,e, em trabalhos posteriores, ampliou e aprofundou seus estudos sobre a Doutrina Cooperativa.

Poucos anos após, Beatriz Potter Webb também dedicou importante trabalho ao cooperativismo inglês (1891).

A Gide e Beatriz Webb sucederam outros estudiosos como Fauquet, Lavergne, Poisson, Colombain, Lasserre, Desroche, Guelfat, Infield, Hirschfield, Kérinec, Lambert, Antoni, Meister, Milhaud, Vienney, etc. 

No Brasil, Já ao tempo do Discurso­Programa de Gide, a Doutrina Cooperativa encontrara adeptos, mas as primeiras cooperativas puderam surgir com o aparecimento do trabalho livre, isto é, depois de 1888.

Várias Doutrinas Confessionais (como o Catolicismo Social e o Protestantismo Social) que se desenvolveram na Europa Ocidental, passaram a incluir as cooperativas em seus programas de ação, desde a segunda metade do século XIX. 

De modo geral, aliás, as Doutrinas Intervencionistas ­ entendidas como aquelas que colocam entre os interesses do individuo e os da sociedade um elemento moderador, que pode ser o Estado (Intervencionismo Estatal), a Família (Intervencionismo Social), a Corporação (Intervencionismo Corporativo) ou outro grupo ­ também integraram as cooperativas em seus planos e programas de reforma sócio­econômica. 


(4) Pormenores sobre essas cooperativas e sobre o.s Pioneiros de Rochdale podem ser encontrados em nosso trabalho ­ A Doutrina Cooperativa nos Regimes Capitalistas e Socialistas (São Paulo, Ed. Pioneira., 1966), bem como na bibliografia final nele indicada.



As Doutrinas Socialistas, porém, tomaram posições diversas: o Socialismo Marxista desprestigiou­as ao encará­las como meio insuficiente de emancipação do trabalhador, que mais atrapalha os ideais revolucionários, por transformar os proletários em burgueses; o Socialismo Pós­Marxista tem tolerado as cooperativas com base principalmente em Lênin, que as considerou o «único organismo bom do regime capitalista que deve ser mantido a qualquer preço» (5). 

Mas, ao ser integrado em sistemas, estruturas e regimes tão diferentes, e por vezes antagônicos, é evidente que o conteúdo doutrinário do Cooperativismo vem sofrendo alterações, como veremos a seguir. 

1.2 A Doutrina Cooperativa ­ sua formulação no século XIX e as pressões atuais para sua reformulação 

A Doutrina. cooperativista como dissemos, foi elaborada com base na cooperativa ­ seu principal instrumento de ação. 

Mas o que é a cooperativa? A que modificações sociais poderá conduzir?

A cooperativa tem sido geralmente entendida. como uma. «empresa de serviço», cujo fim imediato é a prestação de serviços a seus usuários, que a crlam com seu próprio esforço e risco. Distingue­se da «empresa capitalista» porque nesta a satisfação das necessidades dos usuários não representa. seu fim imediato, mas sim o rendimento do capital investido. 

Os Tecelões de Rochdale quando, em 1844, proclamaram solenemente as «regras, ou normas» de sua sociedade de consumo (e que receberam impropriamente a denominação de «Princípios» dos Pioneiros de Rochdale (6) apresentaram também um verdadeiro projeto de ampla reforma econômica e social. 

A Declaração que acompanhou a divulgação de seus Estatutos (7), pode ser assim resumida: 

1. formação de um capital para emancipação do proletariado, mediante economias realizadas com a compra em comum de gêneros  alimenticios;
2. construção de casas para obter alojamento a preço de custo;
3. criação de estabelecimentos industriais e agrícolas para produzir, mais barato e diretamente, bens necessários à classe operária e, ao mesmo tempo, assegurar trabalho aos desempregados ou mal remunerados;
4. educação e luta contra o alcoolismo;
5. cooperação Integral, com a criação gradativa de núcleos de comunidades­pilotos de produção e de distribuição, que serão multiplicados através da propaganda e do exemplo. 
Ademais, as «normas estatutárías» que compõem os famosos «Principios» revelam a orientação filosófica e humanística que inspirava os vinte e oito tecelões ingleses.

(5) Lênin, «De la Coopération»,, Oeuvres Choisies, vol. II, 2.ª Parte, p. 743. 
(6) Um «principio» representa uma afirmação fundamental de ciência. Ou de moral, e do qual decorrem leis cientificas, ou regras de conduta, de  eqüidade, de direito e Princípios Cooperativos, são os postulados morais de onde derivam as regras fixadas pelo costume cooperativo (que são as «regras, de Rochdale» . 
(7), O texto da referida Declaração consta de nosso trabalho «Que é Cooperativismo?» (São Paulo, Coleção Buriti, Dominus Editora, 1966, p. 22).
De fato, essas «normas» podem ser sintetizadas em duas apenas: 

1. norma da igualdade ­ que define as relações dos cooperados entre si (liberdade de adesão, administração através de assembléias gerais, um só voto cada associado, neutralidade polltica, religiosa e racial, etc.) ; 

2. norma de proporcionalidade ­ que · fixa as relações dos associados com a empresa cooperativa (retorno proporcional às operações, juros módicos ao capital social, transações a dinheiro) e situa a posição  do capital como fator de produção, a serviço do homem.

Charles Gide, Jovem professor de Economia, conhecido por suas brilhantes palestras no «Colégio da França», passou a divulgar a cooperativa como eficaz instrumento de reforma do sistema capitalista, condenando o regime do salariado em nome da Justiça e da solidariedade humana e preconizando sua supressão pacifica através da cooperação espontânea, E chegou a prever a eliminação do lucro capitalista e das injustiças sociais com a «cooperativização total» da sociedade, em seu conhecido «Programa em Três Etapas».

Outros doutrinadores mostraram­se menos entusiasmados ante a observação da realidade e aceitaram a difusão de cooperativa em apenas determinados setores da atividade econômica, Uns poucos estudiosos desse assunto, porém, continuam preconizando a reforma integral da sociedade através de cooperativas. 

De modo geral, o que se pode constatar, todavia. é que 06 estudos doutrinário., remetem a tendência atual da Ciência Econômica.: esta orienta­se cada vez mais para a ação e busca bases concretas para atender às necessidades da política econômica e do planejamento. Assim, de uma posição completamente desinteressada e especulativa, a Economia passa a concepções maís realistas, num esforço de compreensão e de explicação da realidade econômica para sobre ela poder atuar e modificá­la. De especulativa, torna­se normativa, desenvolvendo técnicas metodológicas especiais (com base principalmente na, matemática e na estatística) e procurando reduzir a realidade econômica a modelos simplificados, a fim de identificar as «variáveis relevantes» e analisar sua atuação. 

Mas a própria Economia começa a rever sua posição atual, ante a impossibilidade de colocar em equações válidas os desejos, anseios e paixões dos homens, bem como os acontecimentos políticos e sociais. A Economia esta agora aceitando a necessidade de reintegrar, em seu campo, a contribuição das Ciências Sociais e, em particular, da Demografia, da Geografia., da Sociologia e da Psicologia. Nesse sentido, o próprio Keynes ­ que tem servido de desculpa para excessos econométricos e matemátlcos em geral ­ havia compreendido que «o quantitativo não esgota o humano» e procurará combinar e análise quantitativa com a análise qualitativa, ao estudar o papel desempenhado pela psicologia humana no comportamento econômico (como a preferência pela liquidez, o estimulo para investir, a propensão a consumir, etc.). 

Apesar da «reação humanístícas» que se esboça, em nossos dias, pode­se
verificar que: 

- no campo teórico ­ os estudos doutrinários em geral deixaram de constituir preocupação fundamental na área da Economia; 

- no campo da prática ­ alguns fatos têm contribuído para que as cooperativas se esvaziem de seu conteúdo doutrinário e humanístico, tais como:

1. Universidade do Movimento Cooperativo 

Ao se multiplicar em todos os países ­ desenvolvidos e subdesenvolvidos, tanto de economia centralizada ou descentralizada, como de estrutura capitalista, socialista ou mixta ­ as «regras» ou «Princípio» de Rochdale, que marcaram a origem da Doutrina Cooperativa, começam a «díluír­se» e paradoxalmente, o conteúdo humanístico que contribuem, em grande parte, para a difusão das cooperativas, vai se perdendo. E isso porque, à medida que se «universalizam», as cooperativas atendem a outros imperativos, muitas vezes locais ou regionais, cujos problemas são diferentes daqueles que afligiam a Europa Ocidental no decorrer do século XIX. Conseqüentemente, em alguns países, as cooperativas chegam a ser utilizadas sem nenhuma inspiração doutrinária, atuando simplesmente como instrumento de desenvolvimento econômico e social. 

2. Variedade crescente de tipos de cooperativas

Atualmente, as cooperativas especializadas vão se multiplicando rapidamente, com tantos tipos quantas são as necessidades dos homens. Ou seja, sua variedade é ilimitada. Para usar os termos de nossa legislação, as cooperativas podem adotar (Por objeto, qualquer gênero de serviço, operação ou atividade, art. 5º. da Lei 5.784). Nos países de economia de mercado, especialmente, há cooperativas das mais diferentes categorias (de recreação, de transporte, de habitação, de crédito mútuo, de prestação de serviço, de trabalho, de produtores, etc.) de modo que um indíviduo Pode pertencer a quatro, cinco ou mais cooperativas, ao mesmo tempo. Ora, é difícil aplicar o «modelo rochdaleanos», essencialmente de consumo, a tipos tão heterogêneos de atividades. 

3. Aparecimento de «superestruturas» cooperativistas oficiais

Nos países em desenvolvimento, sobretudo, criou­se todo um complexo aparelhamento oficial, com o fim de «amparar» as cooperativas (nas economias de mercado), e enquadrá-las) em planos autoritários (nas economias centralizadas) ou «educar cooperativamente» a massa popular. Neste caso, sua importância foi colocada em relevo ante o crescimento demográfico «explosivo», agravado por elevado índice de analfabetismo, êxodo rural (que «transplanta» para grandes centros urbano­industríais uma população rurícola de difícil integração), etc. 

4. Rápido avanço tecnológico 

A tecnologia (entendida no sentido que lhe dá Galbraith (8), isto é, de aplicação sistemática de conhecimentos científicos ou de outros conhecimentos organizados, a tarefas praticas) impõe várias  e profundas modificações no processo de produção 

(8) Cf. Galbraith, O Novo Estado Industrial, Rio de Janeiro, Ed. Civilização Brasileira, trad., 1968.

e de comercialização, dentre as quais salientaremos as seguintes: intensa divisão e
subdivisão de qualquer tarefa em suas partes componentes, com o  fim de se aplicar conhecimentos altamente especializados a pequenas frações de atividade. Mas para que os elementos acabados sejam reunidos num produto final, é indispensável que se aumente o período de tempo que separa o inicio do fim da produção ­ e esse tempo será tanto maior quanto mais completa for a aplicação da tecnologia, Ora, uma produção demorada tem oomo conseqüência imediata o aumento do capital investido, o que leva à multiplicação de sociedades anônimas (inclusive nos setores em que tradicionalmente atuavam proprietários individuais ou firmas sem expressão, como as pequenas mercearias, hoje substituídas por cadeias de supermercados). Por outro lado, os recursos humanos necessáríos à produção, com tecnologia avançada, devem ser especializados, o que implica, não raro, criação de cursos especiais de treinamento junto às próprias empresas (além do aumento da demanda de cursos superiores, de preferência técnicos). Nesse contexto tão complexo, a organização da produção adquire papel relevante, porque deve conduzir os trabalhos dos especialistas a resultado favorável ou vantajoso (dai se dizer que muito mais do que a maquinaria, a organização constitui a manifestação mais importante da tecnologia avançada). E para que isso se dê, é indispensável prever as condições da produção e do mercado, desde o inicio até o fim da tarefa, bem como tomar todas as medidas para evitar ou neutralizar os fatores adversos que surjam durante o longo período de produção. Ou seja, a necessidade do planejamento se impõe, cada vez mais, em virtude do tempo e do capital investidos, e visa sobretudo a controlar o número e a dimensão das eventualidades negativas. Nesse sentido, surge todo um aparelhamento de propaganda. (para criar necessidades nos consumidores e dirigir o consumo, e o Estado é chamado a intervir para reduzir os custos e riscos da produção, estabilizar a procura global e 
garantir a continuidade da abundância.

Diante de tantas situações novas, como é óbvio, surgem numerosos problemas, completamente desconhecidos dos Pioneiros de Rochdale e de muitos doutrinadores, como Gide, Beatriz, Webb, Fauquet e outros. 

Então as cooperativas são obrigadas a realizar esforços de modernização, e ao mesmo tempo, de adaptação ou acomodação aos sistemas, estruturas e regimes econômicos onde funcionam, mas quase sempre com esvaziamento de seu conteúdo doutrinário. 

Assim, nos países desenvolvidos em geral, as cooperativas estão se transformando em prósperas empresas, que funcionam segundo modernos métodos
organizacional, e abandonam os «Princípios dos Pioneiros de Rochdale». 

Contudo, nota­se o esboço de reação no sentido da própria ciência da Administração rever conceitos (como os de produtividade e de eficiência) em função do ambiente global em que se insere a empresa. E, tal como a Ciência Econômica, começa a reconhecer a importância das Ciências Sociais na compreensão da realidade. Assim, o estudo dos processos organizacional, da ecologia organizacional, da interpenetração dos subsistemas em função do ecosistema etc., assume maior importância do que simplesmente o resultado final da organização (quantidade produzida, vendas, participação no mercado e outras). 
Dentro de uma nova orientação de «empresa humanlzada», é passivei que a Doutrina Cooperativa venha a inspirar de novo a prestação de serviços baseada no auxílio-mútuo. Para isso, entretanto, talvez também tenha que reformular conceitos e rever normas. 

Mas como nosso trabalho não é de «futurologia cooperativista», fiquemos na realidade atual: é inegável que as cooperativas de países ou regiões desenvolvidas funcionam, com raras exceções, como «empresas capitalistas» ou sociedades anõnímas, guardando muito pouco ou quase nada de sua origem cooperativista. 

Nesse sentido, aliás, é significativo o editorial do último número da publicação semanal O Cooperador Suiço (no. 52, de 30­12­62), que depois de cinqüenta anos de circulação foi substituída por outra, mensal, intitulada simplesmente Economia de Empresa. 

Essa transformação foi explicada da seguinte maneira: quando O Cooperador Suíço foi criado, a USC (União Suíça das Cooperativas de Consumo) era realmente uma central de cooperativas e procurava difundir a Doutrina Cooperativa. «A ideologia era o motor da atividade econômica das cooperativas. O comércio varejista estava na sua fase artesanal. Bastava muito entusiasmo para produzir melhor do que o concorrente». Mas como a USC se transformou em uma empresa, sentiu necessidade de informar seus leitores a respeito de modernas técnicas de gestão. Assim, embora a ideologia cooperativa não tenha desaparecido, é preciso reconhecer que não constitui mais o elemento principal de sucesso. «A gestão comercial obedece a regras implacáveis, que são de conhecimento mais importante do que as teorias de Gide ou de Fauquet, a fim de se colocar no cesto da dona de casa boas mercadorias e preços vantajosos. 

Outras cooperativas apresentaram tomada de posição semelhante à USC e alguns autores reclamaram a urgente necessidade de revisão da Doutrina Cooperativa. 

Entre os doutrinadores cooperativistas essa questão tem provocado pronunciamentos vários: uns favoráveis à reformulação total da Doutrina, para adaptá­la à realldade; outros, desfavoráveis, argumentando que as «regras» de Rochdale, impropriamente denominada «Princípios», como vimos, não são simples normas de eficácia que podem ser abandonadas ou modificadas em função das exigências de sucesso das empresas: derivam de postulados morais (como solidariedade, justiça, igualdade). Ou melhor são critérios de autenticidade de uma cooperativa que permitem e outorga ou recusa, a uma empresa, de funcionar segundo o quadro legislativo de uma cooperativa, ou de se intitular cooperativas, ou de se beneficiar de certas vantagens, ou ainda de aderir a órgãos de representação nacional ou internacional (9). 

Os debates se intensificam de tal forma que foi obrigada a se pronunciar a ACI (Aliança Cooperativa Internacional), órgão de cúpula do Cooperativismo mundial, sediado em Londres e fundado em 1895, com o fim de continuar a obra dos Pioneiros de Rochdale. 

A ACI nomeou uma comissão com a incumbência de estudar a validade dos «Princípios» e a necessidade de sua reformulação (Congresso de 1963). Três anos depois, durante o XXIII Congresso, realizado em Viena, foi mantida a essência dos «Princípios»: eliminou­se a regra de transações e dinheiro, incluiu­se a neutralidade na de adesão livre, e criou­se uma regra sobre a necessidade de cooperação entre as próprias cooperativas (cf. o Quadro n.1).

Assim, os Princípios considerados essenciais para uma atividade cooperativa verdadeira e eficiente, presente e futura, são atualmente seis: 

1. adesão livre; 
2. gestão democrática; 
3. taxa ilimitada de juro ao capital, social; 
4. distribuição das sobras: 































(9) Cf. G. Lasserre, «Signification Economique et Morale des Règies de Rochdale» Revue des Études Coopératives, Paris, n0 142, 4o.trimestre,1965, pp. 399 e. 427. 
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a) ao desenvolvimento da cooperativa; 
b) aos serviços comuns; ou
c) aos associados, proporcionalmente as suas operações com a cooperativa; 

5. ativa cooperação entre as cooperativas, em pleno Iocal, nacional ou internacional; 

6. constituição de um fundo para educação dos cooperados e do público em geral. 

Em resumo: a ACI não ousou transpor o fosso que separa a Doutrina da prática cooperativista. 
Com base em artigo (10) e em livro (11) que publicamos há vários anos, mostrando as principais modificações da Doutrina Cooperativa na prática, apresentamos os seguintes Quadros (atualizados e resumidos) : 

- Quadro no. 1 ­ elaboração das regras ou «Princípios» dos Pioneiros de Rochdale; 
­ Quadro no. 2 ­ principais modificações do Cooperativismo em países de economia de mercado e em países de economia centralizada integralmente planificada. 

Mas por que vários doutrinadores e instituições, inclusive de países onde a prática cooperativista se distanciou demasiadamente dos «Princípios» rochdaleanos, continuam insistindo na validade dessas regras? Os «princípios» representam uma espécie de «mito» ou de «utopia»? 
É o que veremos a seguir. 

1.3 Os «Princípios» dos Pioneiros de Rochdale: mito ou utopia? 

Vários estudos a respeito dos «Princípios» colocam em relevo sua axiologia, nomenclatura, conteúdo, valor normativo, etc. De modo geral, entretanto, poucos se detêm na análise da defesa desses «Princípios», apesar da aculturação que vêm sofrendo durante mais de um século em todo o mundo, e apesar da alardeada. distância que os separa da prática. 

De fato, diversas tentativas de modificá­los encontram atualmente barreiras criadas pela ACI, além da oposição de «superestruturas cooperativistas oficiais» na maioria dos países em desenvolvimento. 

A ACI, em diferentes ocasiões, debateu o problema da necessidade de «atualização» dos «Princípios», mas raramente conseguiu introduzir­lhes algumas modificações Cf. o Quadro n.1). E, antes da criação da ACI, os próprios membros da «Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale» pouco alteraram sua redação (cf. o Quadro n.1). 

Em 1930, em continuação das discussões colocadas em 1927, o Congresso
da ACl decidiu (12): 

(10) La Coopération em Régime Capitaliste et en Régime Socialiste Revue des Études Coopératives, Paris, Institut des Études Coopératives, n. 131, 1o trimestre 1963.
(11) A Doutrina Cooperativa nos Regimes Capitalista e Socialista, São Paulo, 1a. ed. da FFCL da USP, 1961 (Boletim no 250) e 2a ed. da Ed. Pioneira, 1966.
(12) Relatório do Congresso de 1930, Aliança Cooperativa Internacional, Londres 1931.


1. Pesquisar o tabu cooperativista, diante da maneira excessiva com que se tem utilizado os Princípios de Rochdale para limitar o campo de uma discussão ou o estudo de um problema; 
2. Estabelecer ­ o que não havia ainda sido realizado ­ uma lista exata dos chamados Princípios rochdaleanos; 
3. Fixar o entendimento das principais regras de Rochdale e saber que interpretação lhes estava sendo dada nos diversos movimentos nacionais reunidos da ACI; 
4. Reconsiderar, eventualmente, a validade desses Princípios, no sentldo de regular problemas tão variados e complexos com estatuto tão antigo. 

As pesquisas recomendadas no item 1 seriam: 1.o históricos ­ com base em documentos, arquivos, estatutos, processos verbais; 2.º de campo ,através de questionários aplicados: a) nas organizações de cúpula das cooperativas de consumo, pertencentes ao quadro da ACI; b) nas demais categorias de cooperativas também associadas a ACI.
 
No Congresso seguinte, foram apresentados os resultados das pesquisas, sendo que nos casos de pesquisa de campo, a porcentagem reativamente significativa de organizações que não responderam o questionário, dificulta o estabelecimento de conclusões. Todavla, este problema tomou­se secundário ante a obstrução das sessões por parte das Delegações inglesa e soviética, que se opunham à obrigatoriedade das regras de vendas à vista e de neutralidade política. O problema da revisão foi deslocado para o Congresso de 1937 (Paris), que estabeleceu o seguinte:

- apesar de essenciais, devendo ser observadas na totalidade, como uma «obrigação moral», dos sete Princípios (cf. nosso Quadro no.1) apenas os quatro primeiros representam critérios formais do Cooperativismo. sendo que os outros três não constituem condição de adesão à ACI. 

Em 1963, foi de novo levantada a questão da validade dos Princípios, com designação de Comissão para estudar sua modificação. E, como Já vímos, o Congresso de 1968 (Viena) concluiu pela introdução de pequenas modificações (cf. Quadro no.1). 

É evidente, porém, que permanece o fosso entre os Princípios de Rochdale aplicados e os Princípios codificados: estes continuam «Juridicamente exteriores aos problemas vividos pela prática. cooperativista (e que resultam, como dissemos, de diversas variáveis relevantes, entre as quais destacamos a universalidade do Cooperativismo, a crescente variedade de tipos de cooperativas, o aparecimento de superestruturas cooperativistas» oficiais, o avanço tecnológico, etc ) . 

E, se atentarmos para os textos históricos, ao lado dos Princípios rochdaleanos aplicados e os dos Princípios codificados, podemos colocar os «Princípios» debatidos e contravertidos, dentro do próprio Movimento Cooperativo: 

- inicialmente, entre os membros da Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale; 
- em seguida, depois de 1895, na Aliança Cooperativa Internacional. 

Por detrás dos debates, duas posições principais disputavam a liderança, no final do século passado: de um lado, a hegemonia do consumidor, defendida sobretudo pelas grandes, cooperativas atacadistas inglesas: de outro lado, a emancipação do produto,, com o apoio dos Socialistas Cristãos, de seu chefe Vansittart Neale e, também, do mais famoso historiador dos Pioneiros ­ Holyoake. 

De fato, especialmente no período de 1892 a 1895, essas duas concepções doutrinárias globais, que emanavam da tradição rochdaleana, não mais coexistiam de modo pacifico: lutavam abertamente pela preponderância. Prevaleceu a primeira posição, que não era considerada fundamental pelos Pioneiros. 

Aliás, Cole (13), outro conhecido historiador da obra dos Tecelões de Rochdale, comentou que se, em 1844 ou algum tempo depois, alguém perguntasse a um inglês ou escocês bem informado, o que entendia por Cooperativismo (14), teria como resposta a descrição de um movimento, cujos ideais e objetivos fundamentais seriam diferentes da cooperativa de consumo de hoje. Mesmo se a questão fosse colocada a Charles Howart, a James Smities, a William Cooper ou a outro fundador da Sociedade de Rochdale (15), a resposta não teria certamente, colocado em relevo os benefícios da mutualidade através de um estabelecimento comercial. Este era, para os Tecelões, apenas um meio de atingir o ideal cooperativo, ou seja fundar «comunidades­pilotos» que levariam à cooperativização integral de todos os setores da atividade econômica.

Mas, com a vitória do grupo que apoiava a hegemonia ou reinado do consumidor, os inflamados discursos de Gide, bem como suas conferências no Colégio da França (que até hoje reúne a elite dos cientistas e pesquisadores franceses), juntaram­se ao rol das ordens da Doutrina Cooperativa (Charles Gide <dixit>).

Dentre as afirmações de Gide que se tornaram mundialmente famosas, encontra­se aquela que coloca o consumidor como o centro e o fim último da atividade econômica: 

Que é o consumidor? ­ Nada! 

Que deve ser ele? ­ Tudo 

As virtudes, do Cooperativismo, enumeradas pelo Mestre francês, difundiram­se igualmente pelo mundo inteiro: 1. viver melhor; 2. pagar a dinheiro; 3. poupar sem sofrlmento; 4. suprimir os parasitas; 5. combater o alcoolismo; 6. interessar as mulheres nas questões socials; 7. educar economicamente o povo; 8. facilitar a todos o acesso à propriedade; 9. Reconstituir uma propriedade coletiva (patrimônio cooperativo); 10. estabelecer o «justo preço»: 11. eliminar o lucro capitalista.; 12. abolir os conflitos. 

(13) G. D. H. Cole; A Century of Cooperation. Oxford, 1944. 
(14) Cooperação no texto original. Traduzimos por Cooperativismo para harmonizar com a terminologia que adotamos e na qual «cooperação» é uma forma de processo social geral, distinguindo­se de «cooperativa» e de cooperativismo» cf. nosso estudo Cooperação, Cooperativa e Cooperativismo, São Paulo, FFCL da USP, 1961).
(15) Cf. sobre os fundadores da Sociedade dos Probos, Pioneiros de Rochdale, nosso Dicionário de Cooperativismo e a bibliografia nele indicada.
Aos poucos, as repetições simplificadas da história dos Pioneiros de Rochdale e do conteúdo da Doutrina Cooperativa deram origem a uma espécie de lenda de heróis de tempos passados. E a ACI contribuiu para transformar os Princípios em quase um tabu, ao fixar os critérios de autenticidade de uma cooperativa (16). 

E assim, misto de lenda e de utopia, a história dos Pioneiros de Rochdale atravessou os anos, embora discutida por alguns autores cooperativistas e não cooperativistas ou, então pelos próprios participantes de Congressos  da ACI.
 
Devemos observar, entretanto, que as Doutrinas Econômicas, de modo geral, acabam criando utopias ­ no sentido de ideal econômico e social sedutor, mas irreal porque distanciado dos fatos. Ou melhor, utopia significa o que não é ainda, ou não é mais possível. Não significa impossível Ora, é justamente a inspiração do possível que pode constituir o estimulo do pensamento utópico. 

A Doutrina liberal e individualista :fez surgir a «utopia liberal da famosa harmonia entre os interesses do individuo e os interesses da coletividade, dentro de uma Ordem Natural e Providencial (desejada por 'Deus para a felicidade dos homens) (17). E as diversas correntes que compõem as Doutrinas Socialistas também criaram uma utopia ­ a utopia socialista ­ evidente no grupo denominado Socialismo Utópico (associacionismo de Owen, Fourier, Blanc; industrialismo de Saint­Simon; socialismo de trocas de Proudhon, etc.) mas não menos evidente entre marxistas e pós­marxistas (18). 

A utopia marxista apresenta, de um lado, um verdadeiro sistema de fins últimos que envolvem o próprio significado da vida e, de outro, uma espécie de guia para se atingir tais fins. O ideal marxista de criar o paraiso terrestre do proletariado reforça a utopia em diversas correntes pós­­marxistas.

Schumpeter já chamara atenção para o fato de que as Doutrinas Econômicas perduram quando, além de caráter cientifico, apresentam também caráter profético (19). Ora o caráter profético envolve, ao mesmo tempo, certo misticismo e utopia. 

No cooperativismo de Raiffeisen, por exemplo, a motivação cooperativista central é de inspiração cristã, social e ética, o que lhe confere certo caráter utópico, mas, ao mesmo tempo, serve de importante ponto de partida para a consideração de conceitos cooperativos adaptados às condições locais dos países emergentes. Assim, as idéias ralffeiseanas sobre cooperativas continham especulação utópica e exaltacão religiosa, visando a uma reforma social de grande envergadura, mas na prática, Raiffelsen só aplicou o que era conciliável com a realidade, graças à sua vivência na zona rural. 

A Doutrina Cooperativa contém uma mensagem de fé na vitória do auxílio-mutuo baseado na solidariedade, na liberdade, na igualdade e na justiça social. Essa mensagem é, em grande parte, transmitida através dos Princípios de Rochdale, e promete criar o paraíso terrestre do consumidor. 

(16) Cf. os Relatórios da ACI, em especial os do Congresso de Viena 1966).
(17) Cf. as obras de História das Doutrinas Econômicas de Paul Hugon, Gonnard, e outros, bem como as de História do Pensamento Econômico Denis, Bogardus, Bell, Seligman, Hutchinson, Schumpeter, etc.). 
(18) Idem. 
(19) Joseph A. Schumpeter, Capitalismo, Socialismo e Democracia, trad., Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1961.

Neste sentido, é abrangente, já que todos os indivíduos de uma sociedade são consumidores. 

Para bem compreender a mensagem cooperativista, precisamos nos lembrar de sua origem, enquadrando­a em sua época (itens 1.1 e 1.2 deste trabalho). Verificamos, então, que representou um novo significado de vida para muitos trabalhadores, desesperados com sua situação miserável, no decorrer do século passado.
 
Com o avanço tecnológico, entretanto, sabe­se que a ciência substitui muitas explicações essencialmente doutrinárias, utópicas ou místicas, por outras racionais ou científicas, sem dúvida menos poéticas e mais brutais, mas que pretendem mais objetivamente verdadeiras porque fundadas na experiência e no conhecimento cientifico (20).

Assim, a mentalidade da sociedade tecnológica implica, na prática, em constante investigação dos meios mais eficazes para se conseguir determinados fins. Mas, tanto os meios como os fins, estão sempre sujeitos à revisão, Já que a mudança conduz ao progresso e a brassagem de idéias leva à permanente recolocação de problemas. Opõe­se ao caráter conservador da sociedade tradicional, que se baseia no empirismo. 

A «desmistificação> do mundo pela racionalidade e pela ciência, acarreta,por outro lado, radical transformação nos fundamentos da vida moral, enfraquecendo as motivações de tipo meta-social.























 (20) Guy Rocher, Sociologia Geral, trad., Lisboa., Editorial Presença, 1971.
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É sem dúvida, na passagem da sociedade tradicional para a sociedade tecnológica que o cooperativismo tem importante tarefa a cumprir, evitando que a população das àreas subdesenvolvidas sejam marginalizadas no mundo da ação racional, sem condições de realizar atividades que não podem ser desempenhadas com base em critérios de grupo primário. 

Nessa etapa, as cooperativas poderão representar a transição entre a comunidade (que faz apelo aos sentimentos e responde a necessidades psíco­sociologícas e as necessidades econômicas, em atmosfera fraternal, de auxílio­mútuo) e a sociedade (associação racionalmente constituída, mediante contrato, para atingir fins precisos (21). 
Vejamos, pois, a importância do Cooperativismo na promoção do desenvolvimento. 

2. A DOUTRINA COOPERATIVA COMO MOTIVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

A medida que as cooperativas, se multiplicam em paises de diferentes sistemas, estruturas e regimes econômicos, muitos deles apresentando acentuados desequilíbrios econômicos internos, duas tendências principais se manifestam: 

- nas áreas desenvolvidas ou nas sociedades tecnológicas, a importância da Doutrina Cooperativa e das Doutrinas Econômicas em geral) é cada vez mais relegada a plano secundário; conseqüentemente, as cooperativas transformam­se em empresas modernas e burocratizadas, esvaziando­se de conteúdo doutrinàrio, mitico ou utópico;

- nas áreas subdesenvolvidas ou nas sociedades tradicionais, as cooperativas conservam forte conteúdo doutrinário e são importantes na etapa de transição para o desenvolvimento, pois contribuem para que parte significativa da população não se sinta, de repente, deslocada na sociedade tecnológica. 

De fato, as cooperativas ajudam a resolver muitos dos problemas das áreas subdesenvolvidas, na sua transição para o desenvolvimento. 

E esses problemas, tão discutidos por economistas e especialistas de Ciências Humanas em geral, podem ser assim agrupados: 

- no campo demográfico ­ forte índice de analfabetismo, elevadas taxas de natalidade e de mortalidade (infantil e geral), baixa esperança de vida, tomada de consciência de sua inferioridade técnica>, etc.;

- no campo social ­ subalimentação, saúde precária, subemprego, ilustração deficiente, predomínio de estruturas sociais ultrapassadas etc.;

- no campo econômico ­ insuficiente intra­estrutura, baixa renda e produto nacional per capita, economia agrícola rudimentar, artesanato ou industrialização nascente voltada para o consumo imediato, desequilibrado balanço de pagamentos, dominação, econômica, etc. 
(21) Essa distinção que os sociólogos costumam apresentar, baseia­se, como se sabe, em estudo de Tonnies sobre a comunidade (gemeinschaft) e a sociedade (gesellschaft).
Como são limitados os recursos humanos e materiais (especialmente financeiros) para a promoção do desenvolvimento, o Estado procura estimular a difusão de cooperativas ­ que atuarão, concomitantemente, como forma de organização econômica e de educação técnica e gerencial A grande porcentagem de analfabetos (entrave indiscutível à criação de qualquer forma de instituição baseada na gestão democrática) leva o Estado a criar órgãos incumbidos especialmente de fomentar o Cooperativismo. ­ Surge, assim, um Cooperativismo de cima para baixo, ao contrário das realizações cooperativas européias do século passado, que nasceram das próprias entranhas do povo. 

Para motivar a população, sobretudo nas áreas agrícolas, os técnicos cooperativistas costumam insistir no conteúdo doutrinário da cooperativa e citam com freqüência o já lendário exemplo de êxito dos Vinte e Oito Tecelões de Rochdale. 

O mito e a utopia cooperativista voltam, então, a desempenhar o papel de estimulo psiquico ou emocional, semelhante ao de sua origem, quando a ideologia cooperativa era o motor da atividade econômica e bastava muito entusiasmo para produzir melhor do que o concorrente (cf. o item 1.2). 

Vários autores criticam essa implantação cooperativista e acreditamos que poderia ser corrigida através de animação comunitárias, adaptação do modelo cooperativo à realidade sócio­econômica, etc. Mas é necessário que não se esqueça que a maioria dos técnicos cooperativistas das àreas subdesenvolvidas são autodidatas, não receberam nenhum treinamento adequado, atuando por ensaios e erros. 

Não é porque a forma de criação de cooperativas em áreas subdesenvolvidas tenha sido errada ou falha, na maioria dos casos, que devemos repudiar o instrumento cooperativo. 

A verdade é que o problema­chave de utilização da grande quantidade de mão­de­obra disponível, tanto subempregada como desempregada, nas áreas subdesenvolvidas, encontra solução no Cooperativismo. Nesse domínio de integração do amplo potencial humano na complexa tarefa do desenvolvimento, aliás, as Ciências Sociais até agora pouco podem oferecer a Sociologia moderna ­ para citar apenas um exemplo ­ encontra­se ainda subdesenvolvida nesse particular, como o reconheceu André Gunder Frank). 

Referindo­se especialmente à América Latina, Orlando Fals Borda insiste na necessidade de se buscar modelos cooperativos próprios. Estamos plenamente de acordo com o sociólogo do Instituto das Nações Unidas para o Desenvolvimento Social (IRNUDS) (22). Mas enquanto isso não for feito, e enquanto as Ciências Sociais não puderem colocar à disposição da política econômica outros Instrumentos de lntegração, da massa subdesenvolvida no processo de desenvolvimento econômico, a cooperativa representa o meio mais eficaz de se passar da sociedade tradicional para a sociedade tecnológica, sem muito desajustamento ou sofrimento da população atualmente marginalizada. 
(22) Orlando Fals Borda, «Formation et Deformation de la Politique Coopérative en Amérique Latine», lnformations Coopératlves, Genève, 4/70, pp. 7­29.

Mesmo mal aplicada, imbuída de utopia, mito ou magia, achamos que a cooperativa ainda é melhor do que deixar os indivíduos sem raízes nos centros urbanos, no doloroso sofrimento de quem perdeu seus laços, comunitários e não tem condições de ingressar na sociedade tecnológicas por despreparo, analfabetismo, etc.

Na América Latina, como se sabe, há verdadeiras massas de população sem qualificação, quantitativamente importante e geralmente imitável quanto ao local e à natureza do trabalho. Grande parte dessa mão­de­obra não qualificada. abandona a zona rural, concentrando­se na periferia de centros urbanos em precárias condições de  habitação  e  higiene (provocando  o  chamado  inchamento  das   cidades  mais importantes). Apesar disso, essa nova classes operária valoriza os centros urbanos-industriais, porque seu padrão de comparação com o meio de origem ainda é muito inferior. E aqueles que não cortaram completamente seus liames afetivos com a vida
anterior, pretendem ganhar a vida e voltar. E embora nem sempre o consigam, tomam a atitude de que está de pessagem ­ o que dificulta ainda mais sua integração (23). 

As cooperativas, insistimos, poderiam evitar tais situações de desajustamento, porque têm função importante nessa fase de transição. Não discutiremos se o desenvolvimento econômico, tal como é colocado atualmente, é desejável. O que queremos deixar claro é que, diante da situação atual, os migrantes rurais e a própria população rurícola poderiam ser preparados para entrar na sociedade tecnológica como seres humanos, dignos, úteis e valorizados tecnicamente.

Numa espécie de furor iconoclasta, Borda nega o Cooperativismo mas não o substituí por organizações adequadas ao desenvolvimento. Quando trata da necessidade de se buscar modelos cooperativos próprios (o que não contestamos), limita­se a indicar pré­cooperativas. . . Infelizmente, com exceção do México e do Peru, que contaram com população autóctone em razoável estágio de desenvolvimento cultural, nos demais paises da América Latina os índios não deixaram tradição que possa competir com a cooperativa rochdaleana na gigante, obra do arranque para o desenvolvimento. Se as cooperativas têm sido inadequadamente utilizadas, o problema é outro. O que não se deve é simplesmente rejeitá­las, em nome de um nacionalismo que nada constrói.

Aliás, o fato de o modelo cooperativo basear-se em experiência européia, representa mais uma forma organizatória de inspiração estrangeira, ao lado de numerosas outras, de caráter político, Jurídico, educacional, religioso, etc. Em países em que o autóctone se encontrava na idade da pedra, a organização sócio­econômica teve, necessariamente, de recorrer a exemplos estrangeiros, aculturando­os ou adaptando­os de acordo com as suas necessidades. E neste particular, podemos verificar que as cooperativas também sofrem processo de aculturação ­ tão evidente quando se distingue as cooperativas das áreas desenvolvidas da América Latina das cooperativas das áreas subdesenvolvidas. 

(23) Sobre esse assunto, cf, Carlos Marques Pinho, Sindicato, Estado e Desenvolvimento, São Paulo, FEA, USP, 1973.


No caso do Brasil, em especial, o mutirão (ou muxirão) não atende às exigências atuais do processo de desenvolvimento econômico e social, que deve ser muito rápido para suprir, não apenas as necessidades inadiáveis da população atual, mas também da população que está chegando em ritmo explosivo. E explosivo não somente em termos quantitativos, mas também em termos de tomada de consciência da interioridade tecnológica, especialmente nas áreas subdesenvolvidas do Pais (problema, aliás, a que Myrdal chamou a atenção utilizando a expressão Grande Despertar, que rapidamente se popularizou.

A utilidade do mutirão tem sido colocada em relevo em casos de urgente necessidade de ajuda entre camponeses e agricultores, na realização de trabalhos agrícolas, ou entre vizinhos, para a construção ou reparação de suas casas, etc.

Inspirando­se nesse sentido de auxílio­mutuo informal equipes de nanimação comunitária ou de animação cooperativa têm organizado mutirões para alfabetização, execução de inadiáveis programas sanitários e outros, geralmente junto de rurícolas de zonas pouco povoadas, ou em pequenas aldeías ou vilas, ou mesmo junto de mão­de­obra subempregada de centros urbanos. Seu caráter, porém, é supletivo, isto é, visa a suprir a ausência ou deficiência da rede escolar, da assistência sanitária, etc. 

Forma de cooperação espontânea, de duração efêmera ou de aparecimento esporádico e precário, o mutirão não pode servir de base a uma atividade econômica complexa e continua, nem de instrumento eficaz na ruptura do famoso circulo vicioso da misérias ou na busca de um atalho para se combater rapidamente os chocantes desequilíbrios econômicos regionais dos países emergentes. 

A cooperativa, entretanto, devido a suas característica, de «empresa de serviços», a que aludimos no inicio deste trabalho, pode desempenhar esse papel. Mas para isso é indispensável que conte com dirigentes em condições técnicas de cumprir suas tarefas, e não com amadores mal informados. Como vimos, o despreparo de seus administradores, gerentes e dos membros em geral (estes, na grande maioria dos casos erram por omissão, já que nem sequer comparecem às assembléias gerais), tem sido o principal responsável pelo elevado índice de mortalidade cooperativa ­ tal como ocorre com as pequenas e médias empresas econômicas, no contexto da sociedade competitiva. 

Aliás, como se sabe, o problema do fracasso de pequenas e médias empresas, nos países de economia de mercados, tem constituído objeto de pesquisa. de órgãos, técnicos, inclusive regionais e internacionais. Há alguns anos foram criados, em diversos países latino­americanos, grupos executivos de pequenas e médias empresas, incumbidos de prestar assistência técnica e financeira, ou seja, de habilitar essas organizações na luta contra a concorrência de grandes complexos econômicos, cadelas de industrias e de supermercados, etc.

Entretanto, os meios de comunicação da massa geralmente noticiam, com alarde, o fechamento de uma cooperativa e pouco, ou quase nunca, comentam o continuo desaparecimento de pequenas e médias empresas capitalistas mal administradas ou obsoletas.

Conseqüentemente, os observadores apressados deixam­se impressionar sem levar em conta as causas reais do problema ou sem analisar as vantagens sociais e educacionais da empresa cooperativa em relação às demais empresas econômicas. Não lhes ocorre, por exemplo, comparar os gastos que os Poderes Públicos têm efetuado para amparar as pequenas e médias empresas capitalistas, com os gastos com a difusão do cooperativismo: nem tão pouco o efeito multiplicador da educação técnica e democrática ministrada pelas cooperativas.

A importânica educacional das cooperativas, entretanto, não passou desapercebida a economistas como Lewis, para quem o valor educacional do cooperativismo é especialmente relevante:  . . . o serviço que presta, a colocação dos produtos a canalização de poupanças, o abastecimento e outras  coisas mais podem ser, em muitos casos, executados com o mesmo grau de eficiência pela empresa privada ou por agências públicas, mas o valor educacional dessas outras agências não se compara ao do cooperativismo (24). 

Ademais, as cooperativas representam a humanização da empresa econômlca ou suplemento de alma de que a sociedade moderna tanto carece, para repetir a oportuna expressão de Bergson. 

CONCLUSÕES

A síntese da evolução da Doutrina Cooperativa (aqui efetuada sob dois enfoques principais, ou seja, o das realizações cooperativas no contexto do capitalismo e o da formulação da Doutrina Cooperativa e dos Princípios de Rochdale) revela que o Cooperativismo representa importante mensagem de união com base na solidariedade, na liberdade, na igualdade e na justiça social.
 
Historicamente, a Doutrina Cooperativa (aqui efetuada sob dois enfoques principais, ou seja, o das realizações cooperativas no contexto do capitalismo e o da formulação da Doutrina Cooperativa e dos Princípios de Rochadale revela que o Cooperativismo representa importante mensagem de união com base na solidariedade, na liberdade, na igualdade e na justiça social.

Mas a meta social deixou de ser a motivação principal das sociedades tecnológicas, que buscam explicações, racionais ou cientificas, opondo­se a argumentos doutrinários, míticos ou utópicos. 

É inegável, contudo, que a Doutrina Cooperativa tem importante papel a desempenhar no arranque para o desenvolvimento, como forma organizatória de transição, de modo a contribuir para que a passagem da socledade tradicional à sociedade tecnológica não se faça tão bruscamente, criando graves, problemas sócio­econômicos, como se tem verificado na maioria das áreas subdesenvolvidas.



(24) Cf. Lewis, Os Princípios do Planejamento Econômlco, Rio de Janeiro, trad., Zahar Ed., 1960, p. 252.
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